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CEDÍ Aconteceu

Nota da Redação
Aconteceu semanal é um a publicação do 

Centro Ecumênico de Docum entação e Infor
m ação (CEDI) dedicada ao acom panham ento 
das lutas encaminhadas por diversos setores po
pulares. As notícias da semana estão agrupadas 
nas seções Trabalhadores Rurais, Trabalhadores 
Urbanos, índios, Educação Popular e Igrejas, 
que com preendem  os program as básicos de 
atuação do CEDI

O ACONTECEU trabalha com notícias 
veiculadas durante a semana pelos principais veí
culos de comunicação do país (jornais e revis
tas) vinculadas aos temas básicos dos programas 
relacionados acima.

É pretensão ainda do ACON TECEU de
dicar parte de seu espaço para as informações 
fornecidas diretamente pelos leitores ou pelas 
pessoas que atuam  direta, ou indiretamente, nes
tes program as. Âssim gostaríam os de contar 
com a colaboração de todos que igualmente se 
identifiquem  com a nossa proposta, que tem a 
única e exclusiva intenção de se colocar a servi
ço dos movimentos populares.

São assinantes do ACONTECEU lideran
ças indígenas, sindicatos urbanos e rurais e de
mais orgãos de classe, comissões pastorais, co
m unidades de base, m issionários, operários, 
camponeses e tantos outros. .
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Aconteceu índiosPortaria da Fanai restringe os direitos dos índios
De agora em diante os índios no Brasil estão proi

bidos, entre outras coisas, de dominar a língua por
tuguesa, sob o risco de nãomais serem considerados 
índios e perder em alguns deseus direitos fundamen
tais - como o direito à terra, por exemplo. Esse é o re
sultado da portaria assinada pelo presidente da Fu- 
nai, Romero Jucá Filho, no dia 4 deste mês, que atro
pela a Constituinte e regulamenta decreto do presiden
te Sarney que criou distinção entre as terras indígenas 
habitadas por "silvícolas não aculturados" e por "sil
vícolas aculturados ou em adiantado processo de acul
turação". Estes últimos, que a portaria transforma em

esmagadora maioria terão seus territórios drastica
mente reduzidos.

"Às vésperas do centenário da Abolição da es
cravatura, o governo decreta a escravidão indígena e 
coloca definitivamente a canga nos nossos pesco
ços",protestou o coordenador da União das Nações 
Indígenas (UNI), Ailton Krenak. Na avaliaçãfo de an
tropólogos e líderes indígenas, só serão considerados 
"silvícolas não aculturados", a partir de agora, os ín
dios não contactados ainda pela Funai, que são, aliás, 
alvo constante das frentes de atração da própria Fu
nai.
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índios da Uni-norte repudiam criação das coionias indígenas
A criação da "Colônia Indígena" foi diminuir 

as terras dos índios é também para facilitar a explo
ração das riquezas ali existentes e que pela lei 6.001/73 
pertencem só as comunidades indígenas. Esta é a po
sição assumida pela União das Nações Indígenas 
(UNI-Norte) em documento em que expressam suas 
preocupações a respeito do Plano de Proteção ao 
Meio Ambiente e as Comunidades dos índios, tanto 
aos seus coordenadores brasileiros como aos represen
tantes do Banco Interamericano de Desenvolvimen
to.

Os coordenadores da UNI-Norte (que represen
tam milhares de índiós na região Norte do País) pe
dem como primeira medida de proteção a demarca
ção e retirada de todos os ocupantes não índios das 
áreas indígenas do Acre e do Sul da Amazônia. "Nao 
aceitamos os colonos porque isso vai abrir nossas ter
ras para exploração de madeiras e minérios. Se não 
houvesse esse interesse não haveria também a neces
sidade de um decreto mudando as nossas áreas indí
genas para colônias e dividindo os nossos povos em 
dois tipos de índios. Achamos isso uma grande per
seguição com as nossas comunidades!'

- Não aceitamos de maneira alguma que as nos
sas terras sejam demarcadas como "Colônias Indíge

nas" porque não concordam os com o Decreto 
94946/87, que dividiu os povos indígenas brasileiros 
entre "índios aculturados" e "índios não aculturados", 
colocando uns em colônias e outros em áreas indíge
nas. Se nos falamos nossa própria língua e fazemos 
as nossas festas dentro da nossa tradição, como e en
tão que podemos ser chamados de "índios acultura
dos" e vivermos, por isso mesmo, dentro de colônias. 
Quais são as regras que o governo usa para dizer que 
uma comunidade e aculturada? - aponta o documen
to.

O documento, que foi assinado por quatro re
presentantes das 23 áreas indígenas do Estado do Acre 
e as 37 do Estado do Amazonas, sugere que òs recur
sos destinados a área sejam usados para a assistência 
a saúde, educação, além de contribuir para o desen
volvimento econômico das comunidades carentes. 
"Que não sejam usados (os recursos) para demarca
ção de Colônias Indígenas. Se o BID aceitar essas co
lônias será denunciado no mundo todo. "

Entre os que assianram o documento estão Jo
sé Severino da Silva Manchinieri e Manoel Roque de 
Souza (coordenadores da UNl-Norte), além das lide
ranças José Osaias Salles Sia (Kaxinawá) e Leôncio 
Miguel de Lima (Apurinâ).

!
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Educação Aconteceu

H§h@ gfaíaM# divide a Constituinte
As grandes divergências sobre educação, 

cultura e desporto (art. 240 "direito de cada um  
e dever do Estado") estão nos incisos IV e VII, 
garantindo a gratuidade do ensino público e bol
sa de estudo para a iniciativa privada. O Centrão 
não aceit&ensino gratuito aos estudantes de ní
vel superior, por acreditar que isso discrimina os 
carentes privilegiando os mais abastados. O 
mesmo aconteceria, entende esse grupo, com a 
concessão dê bolsas de estudo, cujos critérios 
também vem privilegiando os mais ricos em de

trim ento dos mais pobres. O deputado Otávio 
Elisio (PMDB-MG) está a frente dessas negocia
ções com o Centrão e, após cinco reuniões, ain
da não chegou a um  acordo. A  destinação de re
cursos públicos somente as escolas públicas foi 
resolvida num a etapa anterior, ao abrir exceções 
(religiosas), com unitárias e filantrópicas. Nes
se ponto, o poderoso lobby das universidades ca
tó licas  fo i decisivo. (O E s tad o  de São 
Paulo-15/05/88)

E§Êæàam̂ @s yeagem a proposta do Centrão
Alunos de sete escolas estaduais da Zona 

Oeste da Capital realizaram dia 9 uma m anifes
tação contra a emenda do Centrão no capítulo 
sobre Educação na Constituinte, que propõe a 
transferência de verbas públicas para as escolas 
particulares que, em troca, forneceriam bolsas 
de estudos aos alunos carentes. Organizado pe
lo Movimento Pró-Educação das Escolas Públi
cas, o protesto reuniu cerca de 90 estudantes, 
além de mães e professores, em frente ao prédio 
da Secretaria Estadual da Educação, na praça da 
República.

"Os governantes querem o povo cada vez 
mais ignorante. A  escola não prepara a gente pa
ra a vida. Vamos lutar para ter este direito de vol
ta", disse Ioná Paulo, aluna da terceira Colegial 
da Escola Giacomo Stavalo, na Freguesia do Ó. 
"Queremos que o governador Quércia, como 
homem público que é, assum a um a posição em

defesa dás nossas escolas. O texto do Centrão, 
propondo verbas para as particulares, é um  tiro 
dé misericórdia na escola pública", afirmou Elisa 
Tbneto de Carvalh o, um a das organizadoras do 
Movimento Pró-Educação.

Enquanto cantavam :"Voçes pensam  que 
estudante é bobo / estudante não é bobo n ão / es
tudante também paga imposto/ e exige pela edu
cação", mães e alunos passavam um  abaixo- 
assinado que será enviado aos deputados, até o 
final da semana. A. A  população exige respeito 
que os senhores parlamentares lembrem-se que 
estão aí pelo nosso voto e para trabalhar em be
nefício do povo", afirm am  pais e alunos no 
abaixo-assinado. Além disso, eles estão organi
zando um a caravana para acom panhar a vota
ção, em B rasília . (O E s tad o  de São 
Paulo-10/05/88)

ÃgameMw üwa 34% das verbas de MEC
O diretor de um escritório de intermedia- velar muitas irregularidades, 

ção de verbas admitiu a C PI da Corrupção que No fim do seu depoimento, o diretor da 
recebeu 34% dos Cz$ 52 milhões obtidos do Mi- Coim pro inform ou que seu escritório solicitou 
histério da Educação em 1986 para diversas pre- Cz$ 207 milhões em verbas em 1986, mas só con- 
feituras. José Lúis Escanhoela, diretor da Coim- seguiu captar Cz$ 52 milhões. Desses, a Coim 
pro (C onsu lto ria  In term ediação  e P ro je to s  pro ficou com Cz$ 18 milhões, ou seja, 34%. Ele 
Ltda), disse que começou sua atuação ao redor admitiu também que, desde que a Polícia Fede- 
da capital paulista, mas que hoje atende a  pre- ral e a CPI da Corrupação começaram a inves- 
feitos de todo o estado. tigar a intermediação de verbas, os prefeitos tem

Ele se esforçou ao máximo para demons- receado envolver-se. com  esses escritó rios, 
trar que não fazia intermediação de verbas, mqs QB-10/05/88) 
as pressões dos integrantes cja C P i o fizeram j*e-
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Aconteceu Comsütminte
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U m  acordo  en tre  lideranças garan tiu  a  o  relator do  projeto, dep u tad o  C id  Car-
aprovação pelo p lenário  d a  C âm ara  dos De- valho  (PM D B -B A ) an u n c io u  a  redução  de 
putados, sem ana passada, a  lei de regulamen- seis p a ra  q u a tro  m eses n o  p razo  de filiação  
tação  das eleições m unicipais, te rm in an d o  p a rtid á ria  e transferência d a  decisão sobre  o 
assim  com  a  novelá d a  sucessão dos a tua is  dom icílio  eleitoral (exigência que o b rig a  o 
prefeitos. O  aco rdo  foi com em orado  pelos c a n d id a to  a  m o ra r  n o  m un ic íp io  o n d e  con- 
dissidentes do  P M D B  e P F L , pois perm iti- corre) p a ra  o  T ribunal S uperio r E leitora. A  
ria  a  pa rtic ipação  de novos p a rtid o s  que te- p ro p ag a n d a  eleitoral g ra tu ita  será acessível 
n h a m  rep resen tan tes  de c inco  e s tad o s  n o  a  todos os partidos.
C ongresso  e nove com issões provisórias re
gionais.

Constituinte p?oí̂ e a W3
" S a lv e  o s a n g u e  b r a s i le i ro "

O  slogan de H en fil g an h o u  as galerias 
do plenário d a  C onstitu in te e foi o  m aior gri
to  de com em oração  dos 70 m édicos e sani- 
taristas que ap laud iram  a  decisão de p ro ib ir 
a  com ercialização de sangue no  País.

P o r 313 votos a  favor e 127 co n tra  os 
constituintes aprovaram  o dispositivo que vai 
d iscip linar as condições p a ra  o  coleta, p ro 
cessam ento  e tran sfu são  de sangue, "o que 
possib ilitará ao  E stad o  um  con tro le  severo 
sobre o sangue e seus derivados, im pedindo

Sistema únSee de
A constitu in te  decidiu  a in d a  na sem a-' 

na passada que o E stado  terá o  dever de con
tro la r um  sistem a único  de saúde pública, e 
que será livre para a  iniciativa privada a pres
tação  de assistência m édica. As instituições 
p rivadas poderão  p a rtic ip a r de tb rm a  com 
p lem en tar ao  sistem a único de saúde, m as 
apenas m ediante  co n tra to  de direito  públi
co ou convênio, tendo  preferência as en tida
des filan trópicas c as sem fins lucrativos.

A nova C onstitu ição  pro ib ira  a destina- 
ção de recursos públicos para auxílio ou sub
venções a instituições privadas com  fins lu
crativos Nem m esm o as verbas votadas por

a  proliferação de doenças",de acordo com  de
fesa feita pelo  rela to r B ernardo  C abra l.

H oje, a  com ercialização  já  é pro ib ida , 
m as a  fiscalização  não  consegue fazer cum 
p rir  a  lei. Pelo  que  foi ap ro v ad o  p a ra  cons
ta r  n a  fu tu ra  Constituição, será e leborada lei 
"q u e  deverá d ispo r sobre as condições e re
qu isitos que facilitem  a  rem oção  de orgãos, 
tecidos e substâncias h u m an as  p a ra  fins de 
transplantes, pesquisa e tra tam ento , bem  co
m o  a  coleta e transfusão  de sangue e seus de
rivados, vedado  to d o  o tip o  de com erciali
zação!'

é
solicitação de parlam entares poderão  ser dis- 
tribuidas a hospitais particulares, porque eles 
só receberão pagam entos do  setor público  se 
estiverem  p restando  serviço ao  sistem a úni
co de saúde.

Será p ro ib ida  a p a rtic ip ação  d ire ta  ou 
indireta de em presa de capital estrangeiro na 
assistência a saúde no país. E n tretan to , um a 
lei vai d ispor em  que condições isso poderá 
ocorrer. Segundo a in terp re tação  de alguns 
constituintes, empresas que já  atuam  no  pais, 
com o a C olden  Cross, deverão ter perm issão 
para  co n tin u a r operando .

5
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Constituinte AconteceuLíderes repudiam texto da Reforma Agrária
Entidades e lideranças de trabalhadores 

rurais dem onstraram  to tal repúd io  e descon
ten tam en to  ao  texto aprovado pelo p lenário  
d a  C o n s titu in te  n o  c a p ítu lo  d a  R e fo rm a  
A grária. A lém , disso, pro testam  con tra  a  dis
crim inação  so frid a  pelos trab a lh ad o res  ru 
rais que foram  a  B rasília e n ão  puderam  as
sistir a  votação das galerias que  fo ram  o cu 
padas, em  sua m aioria , pelos representantes 
d o  C entrão.

A lém  da C ontag, que reafirm ou seu pro
pósito  de divulgar o  n om e dos p a rlam en ta 
res que votaram  co n tra  o  trab a lh d o r, ou tras 
en tidades p repara ram  ou tras  fo rm as de lu 
ta  revertar o  q u a d ro  que  se insta lou  apos a  
votação. Eis algum as opiniões:

CPT-A C o m iss ã o  P a s to ra l  d a  T erra  
(C PT ) divulgou em  G o ian ia  (G O ) cópias,de 
u m  docum en to  que encam inhará  ao  p a p a  
Jo ã o  P au lo  11, com o prim eira reação con tra  
o  texto aprovado  pelo  C ongresso  p a ra  a  re
fo rm a agrária. N a  correspondência a  en tida
de diz que  "parlam en tares su rdos"  aos ap e
los d a  C onferência  N acional dos B ispos do  
Brasil (CN B B) e d o  p ró p rio  p a p a  "fizeram  
fracassar a  esperança de refo rm a agrária  pela 
lei no  Brasil".

M ovim ento dos Sem Terra da Rio 
Grande do Sui - O  in tegrante d a  Executiva 
d o  m ovim ento, M arli C astro , disse que  não  
está a fas tad a  a  possib ilidade de novas inva
sões n o  E stado  porque, n a  sua opin ião , a  re
fo rm a agrária ficou inviabilizada com  o p ro
je to  aprovado  no  C ongresso  constitu in te.

Federação dos T rab aih ad o rcs  na  A gri- 
eu itu ra  no  R io  G rande  do  Su! G presiden
te, P lín io  H entz, afirm ou que houve "um  re
trocesso  na  refo rm a agrária, pois o  E sta tu 
to  d a  Terra, no  seu entender, c m ais avança
do  que a p roposta  aprovada. Hcnt/. tam bém  
acha que poderão haver reações por parte dos 
sem -terra, "que tiveram  sua expectativa frus
tada".

Federação dos Trabalahdores na Agri
cultura de Pernambuco P a ra  a  en tidade, a  
vo tação  no  C ongresso  constitu in te  referen
te à  re fo rm a  ag rá ria  foi um  retrocesso. "  O  
que  estava em  discussão", a firm o u  o presi
den te  d a  Fetape, Jo sé  R odrigues, "era  o  cri
tério  d a  função  social d a  terra . M as isso foi 
negado  pelos constituintes, que defendem  os 
latifund iários".

Federação dos Trabalhadores na Agri
cultura do Mato Grosso - O  tesoureiro d a  en
tid ad e  W alter A ra ú jo  N ascim ento , 45, disse 
que  a  decisão de excluir o  la tifú n d io  p ro d u 
tivo d a  re fo rm a  ag rá ria  foi péssim a. " Is to  
a b riu  m argem  p a ra  eles (os la tifund iários) 
poderem  dizer que  estão  produzindo!'

Movimento dos Agricultores Sem-Terra 
do Paraná - O  m ovim ento  considerou "u m a  
v itó ria  d a  casa g rande  co n tra  a  senzala" a  
aprovação  d o  texto. Segundo o secretário do  
m ovim ento , C arlos M assolo, 27, a  exclusão 
de áreas p rodu tivas "au m en ta rá  a  violência 
no  cam po".

Sindicato dos Trabalhadores na Agri
cultura do Paraná - presidente d a  entidade, 
A ntenor Beni, 49, disse que o texto representa 
"u m  dos m aiores retrocessos que a  C o n sti
tuinte já  teve e elim ina qualquer possibilidade 
de se fazer a  refo rm a agrária".

Federação dos Trabalhadores da Agri
cultura do Estado do Maranhão P ara  a  en 
tid ad e , o  tex to  ap ro v a d o  pe lo  C o n g resso  
C onstitu in te  foi u m a  d e rro ta  p a ra  os traba- 
lhadores.N o d ia  11,cerca de 50 lavradores da 
fazenda Cacique, em S an ta  Luzia (284 Km 
de São  Luís)*com parcccram  a en tidade  para 
so lic ita r  a p o io  c o r ie n ta ç ã o  ju r íd ic a . (O  
G lobo-14 /0 5 /8 8 )



Aconteceu ConstituinteProtestos marcam sessão soiene do Congresso
A sessão solene do Congresso Nacional realizada 

para comemorar o Centenário da Abolição foi mar
cada por protestos dos cerca de 30 membros do Mo
vimento Negro Unificado e da Comissão do Negro 
do Partido dos Trabalhadores, que estavam nas gale
rias e pela presença do primeiro-secretário da embai
xada da África do Sul, Johanes Spies. Ele foi convi
dado junto com todo o corpo diplomático das embai
xadas com sede em Brasilia a assistir a sessão.

Spies deixou o plenário na metade da solenida
de, que durou cerca de quatro horas, logo após o dis
curso da deputada Benedita da Silva (PT-RJ) que, sem 
ter conhecimento da presença do diplomata, enalte
ceu as figuras do líder negro Nelson Mandella e do ex-

presidente de Moçambique, Samora Machel. 

V a ia s
Johanes Spies não chegou a ouvir o discurso se

guinte, do deputado Paulo Paim (PT-RS) que man
dou "um recado" ao diplomata: "Leve ao seu povo 
e vá dizer ao seu governo que toda a nação brasileira 
é contra o apartheid. Viva Nelson Mandella".

Tbdos os oradores foram interrompidos com  
vaiás e palavras de ordem dos manifestantes, contrá
rios à programação oficial e defensores de 20 de N o
vembro como a data Nacional da Consciência Negra, 
que registra a morte de Zumbi. (FSP-13/05/88)Passeata por diretas será dia 20

O Comitê Suprapartidário Pró-Diretas vai pro
mover no próximo dia 20, às 17h, uma passeata da 
Candelária à Cinelândia, onde haverá um comício - 
tudo sob o slogan "Chega, Sarney. Diretas 88". Segun
do o presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Carlos Maurício Martins Rodrigues, o Comitê já in
formou ao secretário de Polícia Civil, Hélio Saboya, 
sobre a realização da manifestação, restanto apenas 
comunicar a data.

No dia 12, foi realizada na sede da OAB uma reu
nião preparatória da passeata, com representates de 
várias entidades sindicais, como Flupeme, CUT, Fi- 
nep, além de partidos políticos, como o PT. Na oca
sião, foi decidido que a data da manifestação, antes 
marcada para 3 de junho, deveria ser antecipada por

causa do avanço dos trabalhos da Assembléia Cons
tituinte. Haveria o risco de o ato público, no Rio, acon
tecer depois da votação do artigo que trata da dura
ção do mandato do presidente José Sarney.

O vice-presidente da Flupeme, Luis Otávio Ataí- 
de, disse que a entidade "tem consciência de que a elei
ção direta por si só não representa uma solução, mas 
é a porta pela qual se inicia um processo de decisões". 
Segundo ele, "se a mudança do atual governo não 
ocorrer, não haverá nehuma mudança substancial nos 
planos econômicos. A política econômica atual é vol
tada para o esmagamento do mercado interno e o fa- 
vorecimento da criação de excedentes exportadores, 
com o objetivo de gerar recursos em dólares que per
mitam o pagamento da dívida externa. (JB-13/05/88)Constituinte eongeia juro bancario

A Constituinte tabelou os juros em 12"/o reais 
ao ano. Promulgada a nova Constituição, os bancos 
terão de respeitar esse teto, sob pena de responderem 
por crime de usura. Em clima emocional, a Consti
tuinte contrariou a expectativa dos formuladores do 
texto rio sistema financeiro, os deputados José Serra 
(PMDB-SP) e Francisco DorncHcs (PFDKJ). apro
vando por 314 votos a 112 e 34 abstenções emenda do 
deputado Fernando Casparian que limitou os juros.

Antes dc iniciar-se a votação, o deputado e cx- 
ministro ria Fazenda Del t int Neto ainda pediu a pa
lavra [rara afirmar que a apresentação ria emenda só 
poderia ser classil içada et a no "produto da capacidade 
de calcular rle alguma pessoa". O plenário reagiu com 
vaias, seguidas por garça"- ' f" ,mando o deputado

Brandão Monteiro (PDT-RJ) lembrou ao microfone 
que a Constituinte acabara "de tomar conhecimento 
que Delfim Neto fala". Foi a primeira vez que o ex- 
ministro se manifestou em plenário.

Os bancos saíram prejudicados com a aprova
ção do substitutivo do Ccntrão para o capítulo, quan
do não obteve contestação o parágrafo primeiro do 
artigo 225, que proíbe a negociação das autorizações 
fornecidas pelo Banco Central. Chamada ofieialmen- 
te de "carta-patente", essa autorização é atualmente 
negociada ent rc os bancos por milhões de dólares, ape
sar de set cedida pelo governo. O substitutivo do Cen- 
tráo foi aprovado [ror 457 votos a favor, 12 contra c 
três abstenções. (JH-15 05 88)
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NegrosExército põe a tropa na rua ps
Golpe de estado? Renuncia do presidente 

Sarney? intervenção militar no Rio de Janeiro? 
Depois do meio-dia do dia 11,estas dúvidas .mar
telavam as cabeças de quem circulava pelo cen
tro da cidade. E não foi à toa. Em defesa do Pan
teão onde estão os restos m ortais de seu patro
no, o Duque de Caxias, que segundo nota ofi
cial do Com ando Militar do Leste corria o ris
co de ser desrespeitado durante a M archa dos 
Negros Contra a Farsa da Abolição, o Exército 
m ontou, com 600 soldados, o m aior aparato re
pressivo visto na avenida Presidente Vargas des
de o começo do regime civil, em 1985.

Nenhum dos organizadores da m archa sa
bia explicár de onde o Comando Militar do Leste 
tirou a informação de quê os manifestantes pre
tendiam  fazer algum a coisa contra Caxias. "As 
atas de nossa reunião para o organização da pas
seata mostram que o nome de Caxias jam ais foi 
mencionado", disse Januário Garcia, presiden
te do Instituto de Pesquisa da Cultura Negra e 
um dos líderes do movimento.

Mesmo assim, a mobilização m ilitar con
seguiu, com a ajuda do Batalhão de Choque da 
PM , impedir que cerca de 5 mil pessoas realizas
sem integralmente a "prim eira m archa da raça 
negra da história do Brasil". O percurso original 
da passeata, m arcada para começar na Cande
lária e term inar em frente ao m onum ento do 
Zumbi, na Praça 11, foi liberado pela m anhã nu
m a reunião entre as lideranças do movimento 
negro e o secretário de Polícia Civil Hélio Sabo- 
ya. Atendendo a um pedido de segurança, os mi
litantes concordaram  em usar somente a  faixa 
esquerda da avenida, para não parar totalm en
te o trânsito.

Mas desde cedo, por volta de 14 horas, os 
primeiros negros a chegar à Igreja da Candelá
ria já  encontraram o clima tenso que acom pa
nharia toda a manifestação. Cento e três solda
dos do Batalhão de Choque da PM, entre eles 
14 negros, armados de revólveres, cassetetes e es
cudos, cercaram a Praça Pio X, em frente à Igre
ja . A  presença ostensiva da polícia acabou pre
judicando a "pirâm ide do sangue negro" - um 
programa de doação coletiva de sangue que pre
cederia a marcha.

Levando unia Imagem de Mossa Senhora Aparecde 13 de maio
"Fa!a com o Lage"

Os policias militares foram comandados 
pelo coronel Ribério, do quinto Batalhão da Po
lícia Militar. Perguntando se a marcha negra es
tava proibida, o coronel respondeu: "N ão sei e 
se soubesse não diria. Não posso falar nada, com 
licença!'

Enquanto a PM  ocupava a Praça Pio X  e 
a  avenida Presidente Vargas, entre a Rio B ran
co e a Uruguaiana, forcas policiais do Exército 
(Batalhão de Guarda, Polícia do Exército e Ba
talhão de Infantaria M otorizada da Vila Mili
tar) ocuparam  a Central do Brasil, onde foram 
feitas prisões. Naor Alves de Souza Barros e Fer
nando-A ntônio da Silva, am bos negros e liga
dos ao sindicato dos Ferroviários, foram detidos 
q u an d o  convocavam  a ca tegoria  p a ra  um a 
assembléia-geral. Foram liberados horas depois.

Houve muitas negociações antes do início 
da m archa às 17h45min. O ator negro M ilton 
Gonçalves tentou conversar com o coronel Ri
bério, que confessou ser seu fã. O coronel no en-
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a reprimir passeata de negros
Fo!o Aímit Vetga

, os manifestantes reclamam contra os festejos
tanto, disse que estava cum prindo ordens e que 
a marcha não passaria em frente ao M inistério 
do Exército. O  ator tentou um  contato telefôni- 
co com um amigo, influente, de quem só disse 
se chamar Lage. Minutos depois Gonçalves vol
tou a procurar o coronel Ribério e lhe com uni
cou: "O Lage vai se comunicar em cinco m inu
tos com vocé". Percebendo que não conseguiria 
muita coisa ali, o ator tentou localizar o secre
tário de Polícia Hélio Saboya. Depois de um  se
gundo telefonema, afirm ou que Saboya se en
contrava no Com ando M ilitar do Leste.

_ Às 16h45min o secretário chegou à concen
tração da marcha, já  na av. Pres. Vargas, esqui
na com av. Rio Branco. A nunciando que os mi
litares estavam irredutíveis, o secretário convidou 
a liderança do movimento para conversar no hall 
do edifício Rio d(Ouro, ali perto, na avenida 
Pres. Vargas. Durante sete minutos, o secretário 
tentou convencer Os líderes da marcha de que era 
impossível cumprir p trajeto, acertado com ele 
pela manhã. Saboya respirou aliviado quando 
o presidente do Instituo de Pesquisa e Cultura 
Negra, Januário Garcia, ponderou: "Nosso mo
vimento e pacífico e vai até aonde a repressão 
d e i x a r " .

Carnaval

Precisamente às 17h45min, o cam inhão de 
som, ornam entado com um a bandeira com um 
desenho de Zumbi dos Palmares deu início a pri
meira M archa Negra Contra a Farsa da  Aboli
ção. - 1888 Valeu Zumbi/1986 Vamos M udar.

Estavam lá: o comitê do movimento negro 
Duque de Caxias, Cidade de Deus, Jacarepaguá, 
Borel, Vila Kennedy, pasoral penal do menor, 
militantes negros de Niterói, São Gonçalo, N o
va Iguaçu, São João de M eriti e simpatizantes 
de partidos políticos como o PT e o PDT. A  ca
da pergunta do locutor, os manifestantes respon
diam: "O negro". As perguntas eram: "Quem  
construiu a nação?", Quem construiu esta ave
nida? Quem  construiu estes edifícios? Quem  é 
explorado pela nova República? Para quem  so
braram  as favelas, as prisões e os manicômios?

Os discursos eram intercalados por cânti
cos afros e músicas populares, como Alfabeto 
do Negão e Kizomba, samba-enredq da Vila Isa
bel. A  todo instante os líderes pediam aos m a
nifestantes que não aceitassem provocações, pois 
algumas pessoas mais indignadas propunham  
que se atravessasse a barreira policial. Já  era noi
te, as luzes da Presidente Vargas foram apaga
das e a polícia estava em toda parte, inclusive 
ocupando o Cam po de Santana. O cam inhão 
nem chegou à rua-Tomé de Souza, onde estava 
o cinturão da PM  e policiais do Exército. Até este 
ponto só chegaram os mais exaltados, logo con
trolados por Januário  Garcia. "Zum bi recuou 
estrategicamente em Palmares, vamos recuar". 
Ali mesmo na Pres. Vargas, entre a  av. Passos e 
a Tomé de Souza, os negros fizeram um  ato pú
blico contra a  farsa da abolição. Reclamaram da 
violência contra eles e denunciaram  o governo 
do Estado, que prometeu dar fim a violência em 
seis meses.

Da avenida Presidente Vargas, a marcha se
guiu por volta das 20h30min em direção à Ci- 
nelandia com todos cantando "Pra não dizer 
que não falei de flores" e atrás dos m anifestan
tes foi a tropa da Polícia Militar. Ali, virou car
naval e o carro de som emitia o samba-enredo 
da M angueira cantado por Jamelão, "100 anos 
de Abolição - Liberdade Realidade ou ilusão". 
(JB-12/05/88)
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Acontecendo
Sa!ada

A surpreendente decisão da Constituinte de 
engessar a taxa de juros em 12% ao ano escan
carou mais um a vez a total falta de coerência rei
nante em suas bancadas.

O Partido Liberal que disse ter vindo ao 
m undo para defender o liberalismo votou, em 
grande parte, pelo tabelamento.

Também não foi pequena a bancada liga
da ao governo que votou na emenda G asparian 
- os deputados Rubem M edina e Jorge Leite fo
ram  dois exemplos de chapas-brancas ajudan
do a enclausurar a taxa de juros.
,FP18 Do outro lado, no bloco da esquerda, al
guns deputados de prestígio - como Cesar Maia, 
José Serra e A rtur da Távola - optaram  por uma 
posição liberal na  economia e votaram contra o 
tabelamento. (Informe JB-15/05/88)

Barrado
O horóscopo do senador José Richa não 

anda bom.
Além de ter UD R em seus calcanhares, foi 

barrado no time de futebol dos constituintes por 
não se apresentar para os treinos e parecer fora 
de form a nos jogos.
A  punição imposta há 15 dias pelos "donos do 
time", deputados Maguito Vilela, Érico Pegora- 
ro e Pedro Canedo, alcançou também o consti
tuinte Paulo Delgado que, como Richa, também 
não comparece aos treinos e ainda por cima não 
tem chuteiras. (Painel-!3/05/88)

Sina! de a!erta
Um exame do ar respirado no plenário do 

Congresso constituinte,feito há duas semanas, 
revelou um dado preocupante: foram encontra
das 25 partículas por milímetro quadrado, en
tre elas nicotina, benzopireno e acrolcína, todas 
substâncias cancerígenas.

A  O rganização M undial dc Saúde con d e
na com o im próprio para o  hom em  o  m eio am 
biente com  mais de quatro partículas por m ilí
metro quadrado.(Paincl-l 5 /0 5 /8 8 )

Exemp!o goiano
Na sem ana passada, a A ssem bléia  Legis

lativa dc G oiás extinguiu sua Carteira Prcvidcn- 
ciária - sem elhante à que existe na A ssem bléia  
paulista.

A li, os deputados foram equiparados aos 
demais funcionários públicos. (Painel-1.1/05/88)

Sociologia
N a tentativa de defender o princípio da re

form a agrária mesmo em terras produtivas, o se
nador Fernando Henrique Cardoso (PM DB- 
SP) usou um  argumento sociológico na tribuna 
constituinte.

" Somente os jusnaturalistas, que acham 
que a propriedade é um direito divino, defendem 
que a propriedade seja intocável, enquanto os 
homens podem ir para a cadeia ou o exílio", dis
se. (Painel-11/05/88)

Dedo na tomada
Do secretário de Polícia Civil, Hélio Sabo- 

ya, tentando convencer alguns líderes da passea
ta  da Abolição, realizada quarta- feira dia 11 no 
Centro do Rio,a não catucar a onça com vara 
curta promovendo um a m anifestação contra o 
patrono do Exército, Duque de Caxias:

- Todo cuidado é pouco. Duque de Caxias 
está para o Exército assim como Zumbi dos Pal
mares está para vocês. (Painel-13/05/88)

"Poire" rompe
Até a turm a do "poire" já  admite: votada 

a nova Constituição, o PMDB, inclusive o de 
Ulysses Guimarães, afasta-se do governo Sarney.

Não será um rompimento definitivo, mas 
o suficiente para que o partido dê a volta por ci
ma e retome o antigo discurso oposicionista, 
única forma de evitar o desastre total nas elei
ções m u n ic ip a is  de novem bro. (P a ine l 
FSP-13/05/88)

Café e água
A  m issão técnica do FM 1 com eçou atraba- 

lharno dia 12,no Banco Central, cm alto estilo.
Durante toda a tarde só foram servidos a 

seus m em bros cafc/.inho c água mineral. Um a  
m ordom ia com patível com  as finanças do país. 
(P a in cl-13 /05 /88 )

O arcanjo
C oni a posse do premier francês Michcl Ko- 

card, mais uma potência no m undo está sob as 
asas dc São Miguel.

( o m o sc  sabc; (io rb a ch cv é  M iguel, conto  
também é Miguel o candidato democrata 1 )uka 
kis, o mais bem colado pretendente a ( asa Biau 
ea. (Inform e.!H -I4/()_V8S)
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Acontecendo
Ressuscitou

Do deputado Paulo Delgado (PT-MG), so
bre a votação da Reform a Agrária:

"O Centrão submergiu na votação do sub
solo  e em ergiu  na  vo tação  d a  su p e rf íc ie "  
(Painel-11/05/88)

Turismo oficiai
Cerca de mil deputados estaduais vão par

ticipar, entre 26 e 28 de maio, em Natal (RN), de 
um congresso.

O pretexto é a discussão das futuras cons
tituintes estaduais.

Em outros setores parlamentares, porém, 
desconfia-se que o encontro servirá apenas pa
ra turismo - pago como era de se esperar, pelo 
contribuinte. (Painel-11/05/88)

Pessimismo de Piínio
O deputado Plínio de Arruda Sampaio (PP  

SP) previu um cenário catastróficocom ó resul- 
tadoda votação deno dia 10 sobre reforma agrá
ria.

"Vamos ter o que nunca tivemos; guerrilha 
no campo. E tupamaro, Sendero Luminoso. Foi 
um voto contra a estabilidade do processo polí
tico", disse. (Painel-11/05/88)

Briga de famíiia -1
Quando a deputada Rita Cam ata (PMDB- 

ES) tentou denunciar no dia 10 a assinatura in
devida de seu nome no destaque dp Centrão, o 
senador Gerson Cam ata (PMDB-ES), seu m a
rido, segurou-a pelo braço e esbravejou:

"Sai disso, pára com  essa palhaçada. Meu 
nom e já foi colocado por equívoco em vários lu
gares!'

"Então fala onde, fala onde", desafiou  Ri
ta. (P a in e l-H /0 5 /8 8 )

Briga de famíiia - 2
O entrevero familiar prosseguiu com  a tor

cida de alguns deputados da esquerda.
"Vai Rita, vai Rita", gritavam.
"Vou ficar com  os m eus cotnpanhciros", 

reagiu a deputada.
"Então casa com  cies", devolveu, irritado, 

o  senador.
A deputada ( 'ristina lavares passou a mao  

pelos cabelos de Rita e tentou conforta la: "Nao  
manda ele repetir, que tem muita gente queren- 
do" (P a in e lH  05 SH)

Agiiidade
Ao ouvir Jânio se queixar de dores nas per

nas, no dia 10,durante solenidade no quarto Co
rnar, Quércia sugeriu:

"Prefeito, o sr. precisa cuidar de sua forma 
física. Eu, por exemplo, corro 5 km por diá"

"No palácio, governador?", indagou Jânio. *

"Não, no Ibirapuera. O sr. poderia fazer 
"cooper" comigo", respondeu Quércia.

Arfando, Jânio apenas sorriu da sugestão. 
(Painel-11/05/88)

Herança amarga
Se a Com panhia Brasileira de Trens Urba- f 

nos for transferida para o estado, como preten
de o ministro dos Transportes, o governador Mo- j 
reira Franco vai herdar 127 estações e paradas 
ferroviárias com defiências crônicas, além de 700 J 
quilômetros de linhas em más condições de con
servação.

Sem contar uma folha de pagamento men- 
sal da ordem de Cz$ 1 bilhão, que remunera um 
quadro de pessoal com 11 mil empregados e qua
tro mil pensionistas vítimas de acidentes. (Infor
me JB-14/05/88)

Exempio paulista
A Assembléia paulista criou comissão pa

ra elaborar porpostas a fim de corrigir as falhas ' 
da carteira de aposentadoria de seus deputados.

Na última terça-feira, aquela mesma As
sembléia rejeitou projeto do deputado Roberto .  
Gouveia (PT) que extinguia aquele privilégio.

A carteira aposenta deputados com oito 
anos de mandato. (Painel-13/05/88)

Limpeza
Já háuma esperança para os ecologistas que - 

defendem  a despohtiçáo da Baía da G uanaba- * 
ra.

D epois de investir alguns m ilhões de d ó la 
res, através de um convénio assinado com  o  go- < 
verno do Rio de Janeiro, a Petrobrás vai inau- r 
gurar na primeira sem ana de junho a estação de , 
tratam ento da refinaria de D uque de C axias. '*

Só essa obra reda/irá cm 10% os índices de 
despejo de óleo  e matéria orgânica na Baía, dan- _ < 
rio início a um programa que, de acordo com  o  
secretário de M eio A m biente do Rio, C arlos  ̂
1 lenrique Abreu M endes, chegará a 30%  até o  
fina! d o  govern o  M oreira Eranco. (In fo rm e , 
JB-15 05 SS)



'Urabaühaêwes Urbanos€awi AconteceuawmSda Brasi)
Os caminhoneiros do transporte de carga tam

bém pararam no Rio e fizeram varias manifestações 
peia equiparação saiariai aos motoristas de ônibus, 
100 por cento por hora extra, reconhecimento dos de
legados sindicais, aiém de dois anos de estabiiidade 
no emprego. A greve atingiu principalmente o abas
tecimento do Mercado São Sebastião, na avenida Bra
sil, afetando parcialmente a distribuição de generos 
alimentícios.

O Sindicato das Empresas resiste a qualquer ne
gociação e acusa os caminhoneiros de cachaceiros e 
baderneiros. A  reação dos empresários foi maior após 
os tumultos ocorridos na avenida Brasil, onde cerca

de 20 caminhões foram apredrejados.
O Sindicato dos Motoristas Rodoviários divul

gou nota lamentando os acontecimentos, mas afir
mando que a categoria não poderia ser responsabili
zada por atos isolados. O sindicato afirmou ainda que 
o movimento é coeso e atinge diretamente o abaste
cimento nos postos de supermercados do município, 
os serviços de transportes de fretes e cargas de modo 
geral e também o atendimento de entrega de eletro
domésticos aos comércio varejista e consumidores. A  
classe paralisou 9017o destes serviços, segundo o sin
dicato. (Texto extraido do JB-18/05/88)§F a ÜH

O Presidente do Tribunal Federal de Recursos, 
Evandro Gueiros Leite, disse dia 11 que os Ministros 
do TFR ainda poderão mostrar-se favoráveis à manu
tenção das liminares que suspenderam o congelamen
to das URPs para os funcionários que entraram com 
ações na Justiça. Neste dia ele recebeu a visita de três 
funcionários púbicos federais que estão tentando sen
sibilizar os parlamentares para colocar em votação e 
derrubar o Decreto Lei 2.425, que suspender] a URP.

O Presidente do TFR esclareceu que a posição 
do Ministro Carlos Thibau que suspendeu uma iimi- 
nar da Justiça federai de São Paulo, que garantia o 
pagamento da URP aos funcionários da CEF, nao po

de ser interpretada como uma decisão final do Tribu
nal. Segundo ele, quando a questão foi analisada pe
lo plenário, o Tribunal poderá mostrar-se favorável à 
manutenção dopagamento do reajuste aos trabalha
dores.

Gueiros Leite, afirmou que qualquer outro pro
cesso apresentado poderá ter uma sentença diferente 
da dada ao caso da CEF. Os outros Ministros que re
ceberam processos semelhantes poderão agir da mes
ma forma que o Ministro Thibau, mantendo a sus
pensão ou determinando o pagamento da URP, dis
se. (O Globo-12/05/88)pagamamÊ# @sa jjüízo

A direção da Docegeo depositou um juízo o pa
gamento da URP de abril dos 82 funcionários que 
conseguiram liminar na oitava Junta de Conciliação 
e Julgamento, contra o congelamento do reajuste. A 
direção da empresa esclareceu que o pagamento foi 
feito em juízo porque a empresa ainda espera sustar

a liminar, pois entrou com novo mandado no TRT, 
desta vez alegando que o Sindicato dos Trabalhado
res no Comércio de Mineração e Derivados de Petró
leo do Rio, autor da ação, não é representativo de seus 
empregados.

JügÍR Ç S

Os funcionários da Justiça Federal de Brasília 
entraram com um mandado de segurança junto a pró
pria Justiça Federal para obter o pagamento integral 
da URP de abril c maio. A ação dos funcionários da 
Justiça causou polêmica dentro do Tribunal Federal 
do Distrito Federal, onde os juízes não sabem se têm 
ou não eompetêneia para julgar uma ação proposta 
por funcionários do Tribunal.A questão será decidi
da pela Sjub-procuradoria Cera! da República, para 
onde o processo foi remetido para parecer.

Chesf

A Juíza Dionc Furtado, da nona Junta dcCon- 
eiliação c Julgamento do Tribuna! Regional do Tra
balho de Recife, concedeu,no dia 11,liminar garantin
do o pagamento da URP dos meses de abri! e maio 
aos 5.387 funcionários da Companhia Hidroelétrica 
do São Francisco, que têm de/ dias para pagar ou oi
to dias para tentar derrubai a liminar. (O 
(ilobo-12/05/88)
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O Tribunal Federal de Recursos (TRF) con
cedeu ontem  liminares suspendendo quatro de
cisões da Justiça Federal do Rio de Janeiro que 
haviam garantido o pagam ento da Unidade de 
Referência de Preços (URP a servidores públi
cos. As decisões da Justiça Federal do Rio be
neficiavam os funcionários do Banco Central, 
do BNDES, da própria Justiça Federal e a 13 
procuradores da República que haviam entrado 
com m andato de segurança para garantir o pa
gamento da URP. As liminares concedidas pe-

Minas
Em Minas, o Tribunal Regional do Traba

lho (TRT) determinou que a Usiminas deposi
tasse em juízo - em conta de poupança na CEF 
- o valor correspondente a U R P de abril de 182 
funcionários da administração em Belo H ori
zonte, que haviam obtido liminar. Segundo a de
cisão do TRT - deferida em resposta ao recurso 
da Usiminas i a empresa deverá m anter o depó
sito até que a ação impetrada pelo Sindicato dos 
Metalúrgicos de Belo Horizonte e Contagem se
ja  julgada. A Usiminas informou que fez o de
pósito na quinta-feira, mas não revelou o mon- 
tante.No dia 16,200 funcionários da Universida
de Federal de Minas Gerais e 105 da Universida
de Federal de Ouro Preto obtiveram liminar ná 
Justiça Federal.

Maceió
Duas solicitações de liminar para o paga

mento da URP congelada foram negadas e uma 
concedida segunda feira da semana passada em 
Maceió(AL). Feitas através de ação cautelar, as 
solicitações beneficiaram cerca de 2.500 bancá- 
riosde Alagoas, que trabalham  na CEF, Banco 
do Brasil, Banco do Nordeste do Brasil, Banco 
Meridional e Banco Crédito Cooperativo.A ação 
foi entregue na Justiça em duas instânciaspelo 
Sindicato dos Bancários de Alagoas: na Justiça 
Federal, para os funcionários da CEF, cuja a li
minar foi negada pelo juiz da segunda; na Jus
tiça do Trabalho, para os funcionários do Ban
co do Brasil e M eridional, também negada. A 
segunda Junta da Justiça do Trabalho concedeu 
a liminar para os funcionários do BNB e BNCC 
(cerca de 400 bancários). (FSP-17/05/88)

lo TFR ontem são decisões temporárias. O tri
bunal ainda não analisou o mérito das ações. O 
primeiro caso sobre a U R P a ser julgado deverá 
ser o referente aos funcionários da Caixa Eco
nôm ica Federal no Piauí. O ministro William 
Paterson pediu urgência na tram itação do pro
cesso, o que deverá implicar a sua apreciação pe
lo "pleninho" do TFR  - sessão na qual partici
pam  13 dos 27 ministros do tribunal - provalvel- 
mente na quarta-feira, dia 25.

A primeira Jun ta  de Conciliação e Julga
mento da Justiça do Trabalho em Florianópo
lis (SC) determinou que a  Eletrosul pague a URP 
de abril e m aio a cerca de 1.300 funcionários as
sociados ao Sindicato dos Eletricitários de Flo
rianópolis, que impetrou a ação. A  decisão da 
Justiça dá à  empresa hoje, para processar uma 
folha suplem entar de pagamento. Ação similar 
foi negada no dia 16 a cerca de 600 eletricitários 
da mesma empresa, filiados ao sindicato de Tu
barão (140 km de Florianópolis).

A m a z o n a s

O juiz Fernando Ribas Am azonas de Al
meida, do Tribunal Regional do Trabalho do Pa
raná,cassou no dia 16, em Curitiba, liminar con
cedida pela terceira Junta de Conciliação e Jul
gamento do TRT-PR em favor do Sindicato dos 
Bancários de C uritiba determ inando o paga
mento da U R P de abril e m aio pelo Banco Me
ridional.

Campmais

O Sindicato de Cam pinas deu entrada no 
dia 17 aum aaçãode atentado junto  à  segunda 
Junta de Conciliação e Julgamento, solicitando 
o pagam ento imediato da U R P de abril aos pe
troleiros da refinaria de Paulínia (Replan). A  se
gunda Junta concedeu um a liminar ao Sindipe- 
tro no último dia 4, determinando URP de abril 
e maio, o que não foi cum prido até agora pela 
Petrobrás.

I
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Aconteceuigrejas Padres de su! que querem disputar prefeituras preocupam bispos
P ara  aflição da  cúpula episcopal gaúcha, 

três padres j á  anunciaram  a  in tenção  de se 
can d ita r às p refeituras dos m unicíp ios onde  
têm  suas paróquias; E v itando  encrem entar 
a  polêm ica fora dos círculos religiosos, os bis
pos econom izam  palavras, n ão  pro íbem  tais 
candidaturas, m as discretam ente desaconse
lh am  os religiosos a  persistirem  nas investi
das eleitorais po lítico -partidárias.

O  p ad re  R oque G rázzio tin , p á ro co  d a  
igreja dós Santos A pósto los, n a  periferia  de 
C axias do  Sul a  120 km  de P o rto  Alegre, es
tá  prestes a  ser lançado  p o r u m a  frente de es
querda  com posta  pelo  PT, PC B , P C d o  B, 
PSB  e PDT. E le revela en tretan to  que só acei
ta  a  can d id a tu ra  se fo r efetivada a  co ligação  
dos cinco partidos. "Só  vou  con co rre r"  diz, 
"dentro de um  am plo acordo dos setores p ro 
gressistas, que ten h am  verdadeiro  respaldo  
das ên tidàdês popu lares. N ã o  conco rdo  n u 
m a  ú n ica  legenda".. i ; ' '

C o n s e l h o s

O  bispo  de C axias do  Sul, D. P au lo  M o- 
retto , n ã o  desestim ula  fron ta lm en te  a  cam 
p an h a  do  religioso, m as enfatiza que "a igreja 
é m u ito  clara q u a n d o  diz que  os religiosos 
n ã o  devem  se envolver em  po lítica  p a rtid á 
ria". E le  j á  conversou várias vezes com  o p a 
dre R oque G rázziotin , sem  que  tenham  che
gado  a  u m  consenso.

S ituação  sem elhante  vive o p ad re  D al- 
ni B olzan, de  R osário  do  Sul, a  384 km  de 
P orto  Alegre, indicado candidato a  prefeitura 
pelo  PT. E m b o ra  d isposto  a  sub ir ao  p a la n 
que, ele n ã ú  c o n ta  com  apo io  d o  b ispo  d io 
cesano  de Bagé, D. L au rindo  G uizzardi.

C aso  a  oposição  d a  igreja assum a p ro 
p o rç õ e s  in eg o c iáv e is  e le  e s tá  d is p o s to  a  
licenciar-se d a  b a tin a , ou , em  ú ltim o  caso, 
deixar o  sacerdócio.Papa defende direitos humanes

O  P a p a  J o ã o  P au lo  II ped iu  d ia  16 ao  
general A lfredo Stroessner, presidente do  P a 
raguai, que  p rom ova  u m a  po lítica  de d irei
tos h u m an o s  e exortou  governo e oposição  
a  u m  diálogo  nacional. "O  respeito pelos d i
reitos hum anos n ão  é questão  de conveniên
cia política, e sim de dignidade pessoal", disse 
o  papa .

Jo ã o  P au lo  II chegou às 13h30 locais 
(12h30 de Brasília) em  A ssunção, cap ital p a 
raguaia, onde  foi recebido p o r Stroessner, 
p o r  um  forte  esquem a de segurança e p o r  
u m a  chuva to rrencial. É  a  q u a rta  e ú ltim a 
e tap a  d a  n o n a  viagem  do  p a p a  a  A m érica  
L a tina , que inclui o  U ruguai, a  Bolívia e o 
Peru .

D epois d a  cerim ônia  de  recepção, o  p a 
p a  seguiu a té  o  cam po  m ilita r de N u  G ua- 
zu, o n d e  rezou a  m issa de  canonização  do

beato  Roque G onzales - o  prim eiro san to  p a 
raguaio  - e dos jesuítas espanhóis A lonso Ro- 
driguez e Ju a n  de Castilho. C erca de 200 m il 
pessoas en fren taram  a  chuva, que a lagou  a l
gum as regiões de A ssunção , p á ra  assistir a  
m issa. D epois de  descansar, o  p a p a  se reu 
n iu  com  Stroessner e em presários e d irigen
tes do  governo  d o  país.

N o  d ia  seguinte o  p a p a  se en co n tro u  
com  os cham ados "constru to res d a  socieda
de", expressão u tilizada  pe la  Ig re ja  C ató lica  
p a ra  designar os representan tes d a  socieda
de civil,entre eles políticos, em presários e in
telectuais. O  governo  do  general S troessner 
hav ia  p ro ib ido  a  realização d o  encon tro  (al
go  que  n u n ca  acon teceu  nas viagens p o n ti
fícias), m as vo ltou  a trás  d ian te  das pressões 
d o  Vaticano. (FSP-17/05/88)



Aconteceu Trabalhadores RuraisProtesto reúne 2 mH emPernambuco
Cerca de 2 mil trabalhadores rurais fizeram 

uma m anifestação no município de Cabo, em 
protesto contra o desaparecimento do cortador 
de cana José Batista da Silva, ocorrido no dia 
4 de abril último. Silva foi sequestrado por dois 
homens poucos dias antes de comparecer a uma 
audiência na Justiça do Trabalho, onde iria in
gressar com um a ação contra o Engenho Arari- 
ba.

A  piulher do cortador de cana, Neusa San
tos da Silva, contou que os dois homens arm a
dos chegaram à sua casa em um carro de polí
cia e revistaram tudo à procura do seu marido. 
Emíseguida, foram à Ceasa, onde Silva fazia um 
trabalho tem porário. Desde então, ele nunca

mais foi visto. Com quatro filhos, Neusa perdeu 
a esperança de encontrar o m arido vivo. "Q ue
ro ver se essa passeata serve ao menos para a gen
te encontrar o corpo dele", lastimou-se.

Com  cartazes em que acusavam a  polícia 
local pelo sequestro e pediam  punição para os 
culpados, os trabalhadores aproveitaram tam 
bém para lançar palavras dé ordem como ̂ 'Fo
ra Sarney" e "Quèm  entende reform a agrária é 
o trabalhador". O movimento foi Organizado pe
lo Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Cábo 
e contou com  representantes da Pastoral Rural' 
d a  Ig re ja  e da  A ção  C a tó lic a  O p e r á r ia - 
(JB-16/05/88)Sarney cria fundo no Mirad para garantir assentamento de colonos

O Presidente José Sarney assinou decreto 
criando o Fundo Nacional de Reforma Agrária 
(Funmirad), que será utilizado para cobrir gas
tos com o assentamento de colonos. O Ministro 
da Reforma Agrária, Jáder Barbalho, previu que 
até dezembro deste ano o Fundo terá recursos da 
ordem Cz$ 80 bilhões.

A  criação do Fundo para custear a refor
ma agrária está prevista no Estatuto da Térra des
de 1964, quando foi criado o Instituto Brasilei
ro de Reforma Agrária (Ibra), já  extinto. A  cria
ção do Fundo depois de 24 anos, na opinião de

Jáder Barbalho, " repara historicamente um  dé
bito com a sociedade".

Os recursos do Funm irad serão form ados 
por dotações do Orçamento da União; do Fin- 
social (0,1 por cento); doações de entidades na
cionais e internacionais, públicas ou privadas; 
recursos oriundos de acordos, ajustes, contratos 
e convênios celebrados com órgãos e entidades 
da adm inistraçãopública federal, estadual ou 
municipal; e empréstimos de intituições finah-, 
ceiras, nacionais e internacionais.Cartazes denunciam Governador no Sul
tazes - assinados pela Central Única dos Traba- 
lhadoreá (CUT), pelo M ovimento dos Sem Ter
ra e pela Comissão Pastoral da Terra - são um, 
protesto ao veto de Simon a um  projeto na As-, 
sembléia Legislativa gaúcha. (FSPT3/05/88)

Dez mil cartazes que acusam o governador 
Pedro Simon (PMDB) e 25 deputados estaduais 
do Rio Grande do Sul de "traidores dos colo
nos" começaram a ser distribuídos em todos os 
sindicatos rurais e paróquias do Estado. Os car-
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Traba!hadores Rumis ÚMima páginaT^abaihadores rurais ocupam a sede do Mirad no Rio
Fracassouapasseata dossem -tefra de Ta- 

boão da Serra, no Estado de São Paulo. A  Polí
cia M ilitar bloqueou a passagem dos m anifes
tantes nas proximidades do Palácio dos Bandei
rantes, após seis quilômetros de caminhada. Os 
manifestantes queriam  cobrar do govenador 
Orestes Quércia a promessa feita no final do ano 
passado, quando se comprometeu a entregar até 
o final deste mêsum total de 500 casas e cem lo
tes urbanizados àquele município.Quércia se ne
gou a receber os manifestantes e, através de as
sessores, inform ou apenas que nada pode fazer 
para resolver o problema.

A Polícia Militar se colocou em todas as es
quinas tentando impedir a caminhada, mas não 
conseguiram. A  passeata seguiu até as proximi

dades do Palácio dos Bandeirantes, onde um 
cordão de isolamento, arm ado de cacetetes, es
perava os sem-terra. O primeiro-tenente do Ba
talhão da Polícia Militar, afirm ou ter recebido 
ordens de bloquear a passeata "a  qualquer cus
to". De nada adiantou o relatório íeito pelo ve
reador Luiz Felix, do PT, sobre a situação da m o
radia em Taboâo da Serra.

O município tem sete mil pessoas m oran
do em favelas, além das 8.637 famílias cadastra
das, que pagam aluguel enquanto esperam as ca
sas próprias. A  situação ainda e mais crítica no 
Vale do Pirajussara, onde cerca de três mil pes
soas acampadas em barracos de madeira e lona, 
em grandes áreas particulares.(0 ESP-13/05/88)Polícia impede marcha 

de sem-terra ao Paiácio
Para marcar passagem do Dia Nacional de 

Luta dos Trabalhadores Rurais do Rio de Janei
ro, presidentes de vários sindicatos de todo o Es
tado, representantes da Comissão Pastoral da 
Terra, Famerj, CUT, Movimentos dos SemTerra 
e Mutirões do Estado do Rio, acompanhados de 
seus parentes ocuparam  ontem o décimo sexto 
andar do Mirad (Ministério da Reforma e De
senvolvimento Agrário), onde funciona a Regio
nal do Rio, no Largo de São Francisco, número 
34. Eles protestavam também contra a desativa
ção da Secretaria Estadual de Assuntos Fundiá
rios, cujo presidente é o vice-governador Fran
cisco Amaral.

Mais de 300 pessoas acomodaram-se como 
podiam nos estreitos e acarpetados corredores.

Após a entrevista com a imprensa, o supe
rintendente Regional, A gostinho Guerreiro, 
abriu a sala de reuniões, onde recebeu os presi
dentes e representantes de 17 entidades rurais. 
No abafado da sala, Agostinho ouviu basica
mente denúncias e reinvindicações em torno dos 
assentamentos que não chegam a se concretizar 
e a constante ameaça dos grileirosc de grandes

empresas. Eles denunciaram também que o pla
no do governo para 89 era de assentar no Esta
do 16 mil familias e até agora apenas 600 foram 
assentadas. E afirmaram  ainda que os proces
sos param todos em Brasília. Osvaldo de Olivei
ra, secretário rural da CUT do Rio de Janeiro, 
disse que "grande parte dessas 600, no entanto, 
são as que estavam sobre as áreas". Não houve, 
em sua opinião, nenhum a ação firme de desa
propriação. E tampouco há "condições, por par
te do Mirad, de fazer os assentamentos, que re
querem recursos para abertura de rua, escolas e 
construção de galpões para a estocagem".

Enquanto à mesa de Agostinho a roda era 
de homens tensos, na ante-sala mãos calejadas 
de crianças e mulheres (elas começam cedo no 
focado) não cessavam de bater palmas, ao  som 
de cantigas do campo. "Tá caindo flor/ tá cain
do flor/ lá do céu, lá da terra/ tá caindo flor", 
cantavam cias, com os rostos marcados do sol
a-sol, sentadas no chão. As palmas eram para 
"manter o astral", conforme definiu Antônio Pe
reira dos Santos, 46. (JB-17/Ü5/88)


